
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 749.159 - PR (2022/0181844-5)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : RAFAEL DE ANDRADE ACEDO (PRESO)
ADVOGADO : GABRIELA DALLA TORRE TREVIZAN  - PR106441 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA. RÉU QUE SE 
DEDICA A ATIVIDADE CRIMINOSA. INAPLICABILIDADE. RECURSO 
NÃO PROVIDO.
1. A teor do disposto no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, os condenados pelo 
crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de um sexto a dois terços, 
quando forem reconhecidamente primários, possuírem bons antecedentes e não se 
dedicarem a atividades criminosas ou integrarem organizações criminosas.
2. In casu, as instâncias ordinárias concluíram que o paciente se dedica a 
atividade criminosa, uma vez que, além de possuir diversos registros por atos 
infracionais - inclusive equiparado ao delito de tráfico de entorpecentes -, ele foi 
preso novamente, em 17/01/2020, por fatos apurados nesta ação penal - 4,413kg 
de maconha e 0,03g de crack - após ter sido colocado em liberdade, em outro 
processo, no qual também fora preso em flagrante, aproximadamente, três meses 
antes pelo mesmo delito. Desse modo, assentado pelas instâncias antecedentes, 
soberanas na análise dos fatos, que o réu é contumaz no comércio espúrio, a 
modificação desse entendimento – a fim de fazer incidir a minorante da Lei de 
Drogas – enseja o reexame do conteúdo probatório dos autos, o que é 
inadmissível em sede de habeas corpus.
3. Agravo regimental não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), João Otávio de Noronha e Reynaldo Soares da 
Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 09 de agosto de 2022 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator

Documento: 2199155 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 15/08/2022 Página  1 de 4



 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 749.159 - PR (2022/0181844-5)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : RAFAEL DE ANDRADE ACEDO (PRESO)
ADVOGADO : GABRIELA DALLA TORRE TREVIZAN  - PR106441 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS: 

Trata-se de agravo regimental interposto por RAFAEL DE ANDRADE 
ACEDO de decisão na qual não conheci do habeas corpus (e-STJ, fls. 80-82).

Alega  a defesa, em suma, que "houve grave prejuízo ao Agravante e ofensa ao 
princípio da colegialidade a decisão monocrática da Relatora enfrentou diretamente o mérito do 
habeas corpus, sem submetê-lo à apreciação do órgão competente." (e-STJ, fl. 87).

Assevera que "a existência de antecedentes infracionais ações penais em curso 
não constitui em princípio fundamento válido para justificar a negativa da minorante do tráfico 
privilegiado" (e-STJ, fl. 90).

Sustenta que o agravante não transportou grande quantidade de droga, bem como 
não possuiu registro de pluralidade de processos criminais" (e-STJ, fl. 91).

Pleiteia, assim, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do presente 
agravo regimental ao órgão colegiado. 

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (RELATOR): 

Inicialmente, cumpre ressaltar que "a decisão monocrática proferida por Relator 
não afronta o princípio da colegialidade e tampouco configura cerceamento de defesa, ainda que 
não viabilizada a sustentação oral das teses apresentadas, sendo certo que a possibilidade de 
interposição de agravo regimental contra a respectiva decisão, como ocorre na espécie, permite 
que a matéria seja apreciada pela Turma, o que afasta absolutamente o vício suscitado pelo 
agravante" (AgRg no HC 485.393/SC, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 
28/3/2019).

Ademais, o recurso não comporta provimento, pois a decisão, a seguir transcrita, 
está em consonância com a jurisprudência desta Corte.

Vejamos:
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"De acordo com o § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, os condenados 
pelo crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de um sexto a dois 
terços, quando forem reconhecidamente primários, possuírem bons 
antecedentes e não se dedicarem a atividades criminosas ou integrarem 
organizações criminosas.
No caso, observa-se que as instâncias ordinárias negaram o tráfico 
privilegiado por concluírem que o paciente se dedica a atividade criminosa, 
uma vez que, além de possuir diversos registros por atos infracionais - 
inclusive equiparado ao delito de tráfico de entorpecentes -, ele foi preso 
novamente, em 17/01/2020, por fatos apurados nesta ação penal - 4,413kg 
de maconha e 0,03g de crack - após ter sido colocado em liberdade, em 
outro processo, no qual também fora preso em flagrante, 
aproximadamente, três meses antes pelo mesmo delito.
No ponto, vale anotar que na Terceira Seção prevaleceu o entendimento de 
que "o histórico infracional pode ser considerado para afastar a minorante 
prevista no art. 33, § 4.º, da Lei n. 11.343/2006, por meio de 
fundamentação idônea que aponte a existência de circunstâncias 
excepcionais, nas quais se verifique a gravidade de atos pretéritos, 
devidamente documentados nos autos, bem como a razoável proximidade 
temporal de tais atos com o crime em apuração" (EREsp 1916596/SP, Rel. 
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Rel. p/ Acórdão Ministra LAURITA 
VAZ, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 08/09/2021, DJe 04/10/2021).
Ademais, certificado que o paciente é habitual na prática delitiva, a 
modificação desse entendimento – a fim de fazer incidir a minorante da Lei 
de Drogas – enseja o reexame do conteúdo probatório dos autos, o que é 
inadmissível em sede de habeas corpus.
Cito, a propósito, os seguintes precedentes:
[...]" (e-STJ, fls. 80-82).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2022/0181844-5 HC 749.159 / PR

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00003545020208160148  3545020208160148

EM MESA JULGADO: 09/08/2022

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : GABRIELA DALLA TORRE TREVIZAN 
ADVOGADO : GABRIELA DALLA TORRE TREVIZAN  - PR106441 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 
PACIENTE  : RAFAEL DE ANDRADE ACEDO (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RAFAEL DE ANDRADE ACEDO (PRESO)
ADVOGADO : GABRIELA DALLA TORRE TREVIZAN  - PR106441 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do 

TJDFT), João Otávio de Noronha e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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